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Integração local de migrantes: enquadrando duas décadas 
de serviço às políticas locais
Cláudia Pires
Responsável do Gabinete de Apoio às Políticas Locais de Integração 
de Migrantes do Alto Comissariado para as Migrações, I.P.

No início de década 2000, existiu um aumento dos fluxos migratórios em Portugal, in-
clusive com uma mudança de tipo perfil, mais diversificado quanto às nacionalidades e 
aos setores económicos predominantes e à maior dispersão pelo país, ainda que com 
maior concentração nos principais polos urbanos (Baganha, Marques e Góis, 2009). Este 
crescimento exponencial veio trazer novos desafios em termos de políticas públicas de 
acolhimento e integração de migrantes. Nesta altura, foram as organizações não gover-
namentais que começaram a criar respostas de apoio às novas comunidades imigrantes 
que iam chegando. Tendo em conta a dispersão no território e o potencial existente entre 
a sociedade civil, o então Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACI-
ME) optou por criar parcerias com entidades locais, que permitissem dar uma resposta 
informativa dos cidadãos migrantes de norte a sul do país, numa lógica de proximidade 
(ACIME, 2005).

Os primeiros dez anos: 2003-2013

Os Centros Locais de Apoio ao Imigrante (CLAI) foram criados em fevereiro de 2003 e 
constituiram-se como espaços de informação, descentralizados, que visavam ajudar a 
responder às questões que se colocavam aos imigrantes que começaram a chegar a 
Portugal de forma mais intensa. 

Estes primeiros gabinetes, ligados em rede entre si e ao Sistema Nacional de Informação 
ao Imigrante, tinham por base uma estrutura muito leve e ágil, que derivou de parcerias 
formais entre o ACIME e 15 entidades da sociedade civil1.

À medida que os  CLAI foram sendo criados, o Alto Comissariado foi sendo contactado por 
diversas autarquias, que começaram a manifestar o seu interesse em vir a abrir no seu 
concelho um serviço de características idênticas. Foi nessa altura, em 2004, que surgiu 
uma segunda vaga de parcerias, desta feita entre o ACIME e os municípios, permintindo a 
criação de 13 CLAI em articulação com as Câmaras Municipais2.

Desde o primeiro momento, e de forma a garantir a qualidade dos atendimentos, o ACIME 
disponibilizou várias ações de formação dirigidas aos animadores dos CLAI. Estas centra-
vam-se em técnicas de atendimento ao público, e sobretudo, em aspetos legais, quer da 
lei da imigração, quer nas legislação sobre direitos e deveres dos cidadãos migrantes nas 
diferentes esferas das suas vidas.

Nesta fase inicial, para além da informação e aconselhamento diários prestados nos 
CLAI, “podemos destacar a importância deste serviço no processo de regularização de 
cidadãos migrantes. Para além de se constituirem num importante meio de divulgação 
desses processos, permitiram, por exemplo, a receção de Registos Prévios de cidadãos 
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brasileiros ao abrigo do acordo celebrado entre Portugal e Brasil sobre contratação re-
cíproca de nacionais em todo o país, evitando assim deslocações a Lisboa ou Porto” 
(ACIME: 2005).

Gráfico 1. Evolução do número total de CLAIM, por ano

O enquadramento legal da Rede CLAI surge no ano de 2005, com a alteração da orgânica 
do ACIME, definindo-se como “uma rede de postos de atendimento e informação que visa 
o esclarecimento dos cidadãos imigrantes no tratamento de matérias relacionadas com 
a sua permanência em território nacional3”. A instalação e o funcionamento dos CLAI são 
assegurados através de protocolos anuais a celebrar com autarquias locais, com associa-
ções de imigrantes legalmente reconhecidas pelo Alto Comissariado ou com entidades, 
públicas ou privadas, com atividade na área do acolhimento e integração de imigrantes, 
com recurso ao recrutamento de mediadores socioculturais ao abrigo da Lei n.º 105/2001, 
de 31 de Agosto. 

Em setembro de 2005, com a tomada de posse do novo Alto-Comissário e a apresenta-
ção do Plano de Atividades do ACIME para o triénio 2005-2008, a Rede CLAI surge como 
uma das sete novas iniciativas estruturantes  “propondo-se um aprofundamento do seu 
conceito original de estruturas de apoio e informação para estrutura de acolhimento e 
integração” (ACIME, 2006). 

A passagem de CLAI para CLAII, com um novo conceito – Centro Local de Apoio à Inte-
gração de Imigrantes (CLAII) – ,veio promover uma diferenciação do modelo anterior para 
que os centros passassem a ser plataformas promotoras de acolhimento e integração de 
imigrantes a nivel local, com capacidade de interação com as estruturas locais. O novo 
paradigma traz, como nova missão a estes gabinetes, ir para além do simples atendimen-
to informativo, apoiando em todas as áreas do processo multivetorial de integração de 
imigrantes no território.

Para além da parceria entre o ACIME e as entidades da sociedade civil e autarquias, em 
novembro de 2006 desenvolveu-se uma nova parceria pública/privada entre o ACIME e a 
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Para além da parceria entre o ACIME e as entidades da sociedade civil e autarquias, em 
novembro de 2006 desenvolveu-se uma nova parceria pública/privada entre o ACIME e 
a empresa Lusotemp, com vista à criação por esta empresa de uma estrutura 
informativa, tendo em conta o número elevado de trabalhadores estrangeiros que 
empregava, designada por “Ponto Imigrante”. A Lusotemp era uma empresa de trabalho 
temporário especializada no sector da Construção Civil e Hotelaria, sendo que 70% dos 
seus colaboradores/as eram cidadãos imigrantes. Tendo identificado como grande 
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empresa Lusotemp, com vista à criação por esta empresa de uma estrutura informativa, 
tendo em conta o número elevado de trabalhadores estrangeiros que empregava, desig-
nada por “Ponto Imigrante”. A Lusotemp era uma empresa de trabalho temporário espe-
cializada no sector da Construção Civil e Hotelaria, sendo que 70% dos seus colaborado-
res/as eram cidadãos imigrantes. Tendo identificado como grande obstáculo à integração 
laboral e social a carga burocrática inerente à regularização em território nacional, a 
empresa decidiu criar um gabinete para responder a estas necessidades, tendo como 
objetivos principais: empregabilidade, integração social e qualificação (Lusotemp, 2007)4. 

Os primeiros anos da rede caracterizaram-se pelo seu crescimento, em número de gabi-
netes e em número de atendimentos realizados. Em 2006, a Rede era constituida por 57 
CLAII, passando a 69 gabinetes em 2007, e a 83 CLAII em 2008 (vd. Gráfico 1).

Nesse ano, observou-se um crescimento exponencial no número dos atendimentos regis-
tados face ao ano anterior, contabilizando-se  48.749 atendimentos (vd. Gráfico 2).

Gráfico 2. Evolução do número de atendimentos realizados na Rede CLAIM, por ano

Nesta altura, o foco estava centrado na construção de trabalho enquanto rede, com a cria-
ção de procedimentos e ferramentas que permitissem dinamizar e aprofundar o trabalho 
articulado entre os CLAII e o próprio Centro Nacional de Apoio ao Imigrante de Lisboa,  
começando a ser uma das mais valias da Rede CLAII.  Uma das metodologias utilizadas 
até hoje tem sido o acompanhamento muito próximo de quem desenvolve trabalho no 
terreno, atavés do desenvolvimento de reuniões individuais ou regionais que têm como 
objetivos: aumentar o contacto direto entre os CLAII regionalmente próximos; aumentar 
o contacto direto e de proximidade entre a equipa técnica do ACM e os CLAII, identificar e 
planear atividade concertadas a nivel regional, identificar bloqueios à integração de mi-
grantes, partilhar soluções. Outra ferramenta criada foi a Plataforma Comunidade CLAII, 
uma intranet restrita aos técnicos da rede,  para partilha e arquivos de conteúdos: base 
de dados de atendimentos, centro de recursos, módulos formativos, gabinetes e serviços in
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CNAI, calendário de eventos, mapa de localização, links úteis e contactos.  De forma a 
consolidar as intervenções, cada CLAII passou a ter a obrigatoriedade de apresentar e 
realizar um Plano e um Relatório de Atividades anuais. 

Sendo um dos constrangimentos identificados pelos técnicos a falta de informação aquan-
do da chegada a Portugal, na ótica dos migrantes conseguirem preparar o seu processo 
migratório, foi criado um projeto-pioloto derivado de um protocolo de cooperação com 
o Instituto Português de Apoio à Cooperação Portuguesa e a Associação dos Imigrantes 
nos Açores para implementação e funcionamento do Centro de Apoio ao Migrante no País 
de Origem (CAMPO), na Cidade da Praia, em Cabo Verde, que viria a ser inaugurado em 
2008.  O CAMPO era um posto de atendimento e informação, à semelhança do CLAII, que 
visava esclarecer o cidadão que pretendia emigrar para Portugal, mas ainda no seu país 
de origem, em matérias relacionadas com a sua permanência legal em território portu-
guês. O cidadão ao partir teria já um conhecimento prévio do que iria encontrar no país 
de destino, traduzido-se assim num processo de pré-acolhimento. A criação deste centro 
de dimensão internacional beneficiou o trabalho desenvolvido pelos CLAII, priveligiando a 
relação estreita entre as duas estruturas. 

Em 2008, foram desenvolvidas iniciativas de apoio ao alargamento e consolidação da 
Rede CLAII, através do financiamento dos serviços ao abrigo do Programa Operacional 
Potencial Humano (POPH), no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN). Estes financiamentos destinaram-se a suportar alguns CLAII da sociedade civil já 
existentes e outros que foram criados a partir da apresentação de candidaturas para esse 
efeito, o que garantiu a estabalização do número de gabinetes entre 2008 e 2013.  

Na linha das orientações estratégicas definidas no Plano para a Integração dos Imigran-
tes – PII (ACIDI, 2007), depois das metas estabelecidas para 2008 (que foi ainda um ano 
de expansão e alargamento da rede) terem sido alcançadas e amplamente ultrapassadas, 
2009 representou um tempo de solidificação, tanto ao nível dos atendimentos, como do 
desenvolvimento de atividades em prol da integração.

Nesse ano, a rede era composta por 85 Centros (47 autarquias/32 sociedade civil/6 tri-
partidos)5, 7 Gabinetes de Apoio Especializado ao Imigrante (GAEI) e um Ponto Imigrante, 
e em 2009 foram inaugurados mais cinco CLAII e 4 GAEI, tendo-se procedido ao encerra-
mento de 3 CLAII.

Em 2009, para além da formação habitual disponibilizada a todos os animadores, o ACIDI 
propiciou aos técnicos da rede um curso em formato b-learning sobre “Planeamento e 
Mediação em Contextos Multiculturais”, realizado em parceria com a Universidade Católi-
ca Portuguesa, com o apoio do POPH, com a duração de um ano. 

Mas o ano de 2009 marca também uma nova etapa na vida dos CLAII, ao nível da promo-
ção de novos recursos capazes de conferir sustentabilidade à intervenção da rede, em 
resposta às necessidades diagnosticadas aquando da avaliação dos Serviços Nacionais 
de Apoio ao Imigrante, realizada pela Organização Internacional para as Migrações (OIM), 
em 2008.
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O ACIDI lançou um novo desafio à Rede CLAII – o de se associar a um projeto conjunto, no 
âmbito do Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT), 
tendo em vista a realização de “Estudos de Diagnóstico de Caracterização da População 
Imigrante e Identificação dos seus Problemas e dos seus Contributos para as Dinâmicas 
de Desenvolvimento dos Municípios” que permitissem um maior conhecimento da situa-
ção imigratória a nível local, tendo por objetivo a posterior a implementação de políticas e 
respostas mais adequadas às necessidades dos imigrantes, consolidando assim também 
as intervenções locais. 

Nesse sentido foram realizados 22 estudos locais, abrangendo os concelhos de: Almada; 
Beja; Castelo Branco; Faro; Guarda; Lousã; Macedo de Cavaleiros; Moita; Montijo; Moura; 
Oeiras; Ponta Delgada; Vila Nova de Gaia; Trofa; Santarém; Seixal; Sesimbra; Sintra; São 
Brás de Alportel; Braga - Guimarães; Funchal - Santa Cruz - Câmara de Lobos e Albufeira. 
Para além se ter adquirido um maior conhecimento da realidade imigratória nos dife-
rentes concelhos envolvidos, esta informação serviu de base enquanto amostra para a 
realização de um estudo de abrangência nacional – Diagnóstico da População Imigrante 
em Portugal: Desafios e Potencialidades, sob a coordenação científica de Jorge Malheiros 
e Alina Esteves (2013). 

Através do mesmo fundo comunitário (FEINPT), os CLAIM foram convidados para uma vez 
mais integrarem um projeto conjunto – Promoção da Interculturalidade a nível Municipal 
–, contribuindo por esta via para uma integração ainda mais efetiva dos imigrantes na 
sociedade portuguesa, incentivando movimentos de interação positiva com a população 
autóctone.

Este projeto correspondia à medida 78 do Plano para a Integração de Imigrantes (ACM, 
2010) e contou com 3 edições. Os projetos apresentados incidiam em atividades nos do-
mínios da educação, mercado de trabalho, saúde, participação na vida local, acolhimento 
inicial de imigrantes e sensibilização da opinião pública. 

Tabela 1. Dados do projeto Promoção da Interculturalidade a nível Municipal

Edição – Ano
Tipo de CLAIM/Entidade

N.º Atividades N.º participantes
Autarquias Sociedade Civil

1ª edição – 2009/2010 13 17 113 28.428

2ª edição – 2010/2012 16 20 163 33.928

3ª edição – 2012/2013 7 16 148 46.690

Como resultado destas atividades, surgiram muitos produtos e práticas, algumas delas 
premiadas por entidades externas, nomeadamente ao nível da Plataforma sobre Políticas 
de Acolhimento e Integração de Imigrantes, dinamizada pela Fundação Calouste Gulben-
kian. Também nesta altura, várias autarquias por sua iniciativa ou por reconhecimento 
do trabalho realizado por parte de entidades locais começaram a institucionalizar dias 
municipais do diálogo intercultural ou do imigrante. in
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No sentido de contribuir para a sustentabilidade dos projetos locais, o ACIDI concebeu 
em estreita colaboração com os técnicos da rede, um Manual para Técnicas/os na área 
da Promoção da Interculturalidade e da Integração de Proximidade (Malheiros, 2010), 
assente na partilha do conhecimento e da experiência diária de quem está no terreno 
diariamente, constituindo-se como uma ferramenta de uso fácil para todos quantos traba-
lham na área da interculturalidade. 

A última edição do programa contou com dois projetos transversais a toda a Rede CLAII: o 
Torneio Intercultural Corfebol Sem Fronteiras e a iniciativa Família do Lado.

O projeto Corfebol Sem Fronteiras teve por objetivo fomentar a integração social, a par-
ticipação cívica e a interação entre cidadãos imigrantes e autóctones, ao mesmo tempo 
que favoreceu a igualdade de oportunidades e o combate a comportamentos e atitudes 
discriminatórios, através do desporto. Para além da dimensão desportiva, que foi asse-
gurada pela Federação Portuguesa de Corfebol, o projeto integrou ainda uma dimensão 
intercultural que foi levada a cabo pela Associação Juvenil Ponte. O Torneio contou com 
19 equipas, de 19 concelhos do país, que integraram participantes de 21 nacionalidades, 
num total de 209 pessoas, embora o número real de participantes tenha envolvido 355 
participantes a jogar Corfebol a nível local. 

Em 2012, o ACIDI promoveu o primeiro projeto transnacional, designado Família do Lado, 
através do qual uma família migrante acolhe em sua casa uma família autóctone e vice-
-versa, para um almoço partilhado, como forma de acolhimento do “Outro” e de valorização 
da diversidade cultural. Os almoços eram realizados no mesmo dia, em Portugal e em 
vários países europeus. O projeto, criado na República Checa em 2004, tem como objetivo 
contribuir para a integração de cidadãos estrangeiros a nível local, através da interação en-
tre imigrantes e autóctones, reforçando assim as relações sociais. De 2012 até 2019, foram 
realizados 795 almoços, envolvendo 2.228 famílias – 1.183 famílias migrantes e 1.041 famí-
lias autóctones, envolvendo 6.582 participantes, de cerca de 80 nacionalidades diferentes. 

Ao contrário da evolução, sempre em crescendo, dos atendimentos da Rede CLAII entre 
2003 e 2012, o ano de 2013 representa uma redução de cerca de 7% dos atendimentos, 
a que não terão sido alheios a redução dos fluxos migratórios em alguns concelhos do 
território nacional, o processo de migração do sistema de gestão da base de dados dos 
atendimentos para a Agência para a Modernização Administrativa (AMA) e o fim dos finan-
ciamentos anteriormente disponíveis.  

Numa perspetiva de monitorização e melhoria, na primeira década da rede foram reali-
zados dois estudos de avaliação, focados no desempenho dos CLAIM e na satisfação dos 
utilizadores em relação aos serviços prestados: em 2008, a Rede CLAIM foi incluída na 
avaliação dos Serviços Nacionais de Apoio aos Migrantes; e, em 2011, a rede foi avaliada 
de forma individualizada.

Esta última avaliação mostrou que o nível de satisfação dos imigrantes se situava nos 
92,3% de forma global, com a seguinte distribuição por itens: 90,5% de satisfação com o 
funcionamento dos CLAII no que se refere a horários e espaços; 95,7% de satisfação com a 
qualidade do atendimento, o que inclui os fatores simpatia, disponibilidade, competência 
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e profissionalismo, clareza das informações e confiança; e por fim, 89,6% de satisfação 
com os efeitos do atendimento, para os itens obtenção de respostas, sua rapidez, contri-
buto para a integração, intenção de utilização futura e recomendação.

A Rede CLAIM sempre foi considerada uma rede de excelência, pela qualidade do atendi-
mento, profissionalismo e disponibilidade dos técnicos.

Em síntese, os primeiros dez anos de funcionamento da rede foram marcados por: a) 
criação do Sistema Nacional de Apoio ao Imigrante, que integra a Rede CLAII para além 
dos Centros Nacionais e da Linha SOS Imigrante (atual Linha de Apoio ao Migrante; b) 
crescimento da Rede CLAII e diversificação do tipo de entidade, passando-se de 15 CLAII 
criados em 2003 para 86 gabinetes em 2012 ; c) fomento do conhecimento local da reali-
dade imigratória, e d) promoção da interculturalidade a nível local.

2014-2022: a diversificação das políticas locais

O ano de 2014 ficou marcado por mudanças significativas: uma nova lei orgânica, uma 
nova designação, um novo Alto-Comissário, um renovado plano estratégico, um novo con-
selho consultivo. Todas estas alterações trouxeram desafios ao novo Alto Comissariado 
para as Migrações, I.P. (ACM), anteriormente Alto Comissariado para a Imigração e Diálo-
go Intercultural, I.P. (ACIDI).

Nesta década, continuou-se a aposta numa rede de serviços locais dinamizado por diferen-
tes tipos de entidades, mas paralelamente houve um incentivo para que os municípios di-
versificassem e investissem em mais políticas de acolhimento e integração de migrantes. 

Rede CLAIM

O ano de 2014 revelou-se também um período de transição da Rede CLAII, na sequência 
da rescisão dos protocolos entre o ACM e as entidades da sociedade civil cofinanciadas ao 
abrigo do Programa Operacional de Potencial Humano (POPH) do Fundo Social Europeu, a 
31 de março desse ano. O ACM passou de entidade beneficiária do Fundo Europeu para a In-
tegração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT) a autoridade delegada do Fundo, o que 
mudou radicalmente o modelo utilizado até então e veio alterar a relação com as entidades 
parceiras. A partir desta data, o processo tornou-se mais amplo e abrangente, conferindo a 
todas as entidades que assim o desejassem a possibilidade de se candidatarem a financia-
mento a projetos na área do acolhimento, integração e valorização da interculturalidade, no 
qual estava previsto também o desenvolvimento de atividades de gabinete de apoio geral, 
informação e encaminhamento e gabinete de informação e apoio especializado. 

Após o processo de análise e aprovação de candidaturas, resultaram 29 gabinetes de 
informação geral (CLAII) e 71 gabinetes de apoio especializado ao imigrante (GAEI), em 
diferentes áreas temáticas, tais como apoio jurídico, social, psicológico, saúde, emprego 
e outros. Estes gabinetes, juntaram-se aos CLAII de autarquia (45) e outros da sociedade 
civil (4 sem financiamento), com os quais se tinha mantido a parceria, ficando a Rede CLAII 
e GAEI, a partir de abril de 2014, constituída por um total de 149 gabinetes, com uma co-
bertura nacional descentralizada por 19 distritos e 67 concelhos. in
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No entanto, este era um financiamento com uma durabilidade muito reduzida, e 2015 
acabou por ser um ano dramático para os serviços locais de acolhimento e integração de 
imigrantes, uma vez que terminou, a 1 de julho, o quadro comunitário que os financiava. A 
Rede CLAII teve assim um retrocesso e passou de 149 gabinetes para 56 CLAII, num ano. 

O ano de 2016 ficou marcado por uma nova mudança, agora na nomenclatura – de CLAII 
(Centros Local de Apoio à integração de Imigrantes) para CLAIM (Centros Locais de Apoio 
à Integração de Migrantes). Tendo em conta a enorme importância do papel dos CLAIM 
na integração a nível local, considerou-se que as novas realidades migratórias e os novos 
desafios que se colocavam a Portugal na área das migrações, nomeadamente no que 
diz respeito à integração de pessoas refugiadas, careciam de uma nova adaptação às 
necessidades, começando pelo alargamento do conceito, que conduziu a uma alteração 
da designação para CLAIM, para uma maior sintonia com a designação do próprio Alto 
Comissariado para as Migrações. 

Em 2016, com o objetivo de desenvolver respostas mais adequadas às dinâmicas migrató-
rias, promovendo uma política migratória moderna e integrada, foi criada a Rede Nacional 
de Apoio à Integração de Migrantes (RNAIM), prevista na Portaria n.º 203/2016, de 25 de 
julho, a qual congrega os Centros Nacionais de Apoio à Integração de Migrantes (CNAIM), 
os Centros Locais de Apoio à Integração de Migrantes (CLAIM), a Linha de Apoio a Migran-
tes (LAM) e o Serviço de Tradução Telefónica (STT).

Neste ano, com um novo quadro comunitário em vigor e com o próprio ACM enquanto au-
toridade delegada do Fundo Asilo, Migração e Integração, procedeu-se à abertura, análise 
e avaliação de candidaturas nos termos do artigo 1.º e seguintes da Portaria n.º 407/2015 
de 24 de novembro, no âmbito do Objetivo Nacional “Integração” – um dos avisos tinha 
como objetivo promover ações de integração de nacionais de países terceiros (nomeada-
mente CLAIM), sendo outro aviso direcionado para a implementação de Planos Municipais 
para a Integração de Migrantes, como veremos adiante.

A Rede CLAIM funcionou no ano de 2017 com 61 CLAIM, que resultaram de 48 protocolos 
entre o ACM, I.P. e Câmaras Municipais, 1 protocolo com o Governo Regional da Madeira, 
4 protocolos com entidades da sociedade civil, 1 Ponto Imigrante e 30 CLAIM e CLAIM 
Especializados cofinanciados pelo FAMI.

O ano de 2017 foi marcado por uma aposta na consolidação e expansão das políticas 
locais, bem como por um esforço para manter uma relação de proximidade entre esta 
equipa e as entidades parceiras/beneficiárias. Em 2017, a Rede CLAIM realizou um total 
de 73.624 atendimentos, apresentando assim um crescimento exponencial em relação 
aos últimos três anos (ver Gráfico 2).

O número de gabinetes dinamizados por entidades da sociedade civil está diretamente 
ligado ao financiamento disponível para o desenvolvimento desta atividade. Entre 2015-
2017, aquando da mudança de quadro comunitário, vários gabinetes tiveram de encerrar 
as suas portas, ou limitar a sua atividade. Em 2018, com a abertura de Avisos no âmbito 
do FAMI, a rede voltou a crescer. Em 2018, a Rede CLAIM era composta por 98 CLAIM e 
12 CLAIM Especializados e realizou um total de 102.264 atendimentos, apresentando um 
crescimento exponencial em relação aos anos anteriores de cerca de 40%.
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Ainda em 2019 entrou em funcionamento uma nova plataforma de registo de atendimen-
tos para a Rede CLAIM – Plataforma Local para a Integração de Migrantes (PLIM) – e a 
rede continuou a crescer em 2019, acabando o ano com 105 CLAIM e 12 CLAIM Especia-
lizados. Nesse ano, iniciou-se um novo tipo de parceria, desta feita com Instituições de 
Ensino Superior, com a celebração de protocolos com a Universidade de Aveiro e com o 
Instituto Politécnico de Viseu.

As orientações gerais da política de internacionalização do ensino superior e da ciência 
e tecnologia, publicadas a 30 de novembro de 2016 através da Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 78/2016, vieram dar um novo impulso à internacionalização do ensino 
superior, através da promoção e divulgação a nível internacional do ensino superior por-
tuguês, das instituições e da oferta formativa nacional. Face a esta política de internacio-
nalização do ensino superior, foi desenvolvida complementarmente uma estratégia para 
apoiar as instituições no acolhimento e integração dos estudantes estrangeiros, através 
da criação de CLAIM nas próprias instituições de ensino superior, direcionadas para o 
processo de integração social da sua comunidade académica.

O ano de 2020 revelou-se um período de forte crescimento e ampla valorização da Rede 
CLAIM. Apesar de todas as dificuldades resultantes da pandemia que se fez sentir no país, 
várias foram as entidades, tanto públicas como privadas, que contactaram o ACM com o 
intuito de estabelecer uma parceria para abertura de novos gabinetes de atendimento no 
país. No final de 2020, a Rede CLAIM era composta por 114 CLAIM.

Este interesse ocorreu, em parte, por força do artigo 22.º, al. d) da Lei-quadro da trans-
ferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, 
aprovada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que define que é “da competência dos ór-
gãos do município instituir e gerir os centros locais de apoio à integração dos migrantes”, 
normativo que é concretizado pelo artigo 1.º, n.º 1, al. c) do Decreto-Lei n.º 104/2018 de 
29 de novembro. Por outro lado, pelas dificuldades sentidas durante o ano de 2020, muito 
por força da pandemia (Covid 19), vários territórios despertaram pela primeira vez para 
as questões da migração. É importante realçar o papel que a Rede CLAIM teve durante a 
pandemia, uma vez que estes gabinetes se mantiveram sempre em funcionamento, ainda 
que em alguns casos os técnicos/as estivessem em teletrabalho, tendo os atendimentos 
sido sempre assegurados, por telefone, e-mail, ou mesmo com recurso a outras platafor-
mas, garantindo assim o apoio contínuo à população migrante. Vários foram os CLAIM que 
realizaram sessões de sensibilização no âmbito das regras a serem cumpridas devido à 
COVID19 e do direito universal à vacinação, distribuindo também máscaras, folhetos infor-
mativos traduzidos em várias línguas ou bens de primeira necessidade.

O ano de 2020 foi desafiante no que concerne aos atendimentos efetuados pela Rede 
CLAIM, tendo em conta os constrangimentos e limitações deste ano atípico, sendo contudo 
o ano em que, no mês de outubro, esta rede atingiu o marco de 1 milhão de atendimentos.

Em 2021, a Rede CLAIM teve um crescimento significativo, com a constituição de 26 no-
vos gabinetes. No final do ano, a Rede CLAIM era composta por 140 CLAIM e 12 CLAIM 
Especializados. No que concerne aos atendimentos realizados durante o ano de 2021, 
verificou-se um aumento na ordem dos 28% relativamente ao ano transato, passando de 
109.317, para 140.181 atendimentos. in
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2022 foi um ano desafiante com a invasão da Ucrânia, em que a rede rapidamente teve de 
se adaptar e encontrar soluções de acolhimento e integração para os beneficiários e re-
querentes de proteção temporária que começaram a chegar daquele país. Por essa razão, 
vários municípios que até então ainda não tinham sentido necessidade de ter serviços 
específicos na área das migrações, tomaram a iniciativa de contactar o ACM numa perspe-
tiva de acesso a informação e formação para melhor acolher os cidadãos que chegavam 
repentinamente aos seus concelhos. Também neste ano, numa ótica de modernização 
administrativa, o ACM lançou uma plataforma de registo de atendimentos comum a toda a 
RNAIM, que permitirá que os CNAIM e os CLAIM interajam mais facilmente entre si, no que 
respeita à relação com o cidadão migrante, passando a partir deste momento em estar 
efetivamente ligados em entre si, na partilha de processos. 

A rede terminou o ano com 154 gabinetes gerais e 12 especializados, com a tipologia e 
distribuição territorial apresentadas na Tabela 2 e na Figura 1.

Tabela 2. Tipologia de entidades que dinamizam CLAIM

Tipo de entidade N.º de CLAIM
Autarquia 84

Autarquia + Sociedade Civil 5

Empresa / Associação Empresarial 3

Governo Regional 1

Instituições de Ensino Superior 7

Sociedade Civil 54

Total 154

Figura 1. Mapa da distribuição territorial da Rede CLAIM, em 2022
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Ao longo de duas décadas, os CLAIM viram o seu trabalho ser complexificado, tendo 
como foco o atendimento informativo direto ao migrante, mas indo muito além disso. 
 
Os CLAIM prestam informação e apoiam os cidadãos nas seguintes áreas:  

a) Regularização: informação e esclarecimento sobre a documentação necessária à 
regularização do cidadão, preparação de processos, verificação de documentos, 
marcações para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 

b) Nacionalidade: informação sobre a legislação e a documentação necessária para 
apresentação de processos, verificação de documentos, encaminhamento para o 
Instituto dos Registos e do Notariado, inscrição na Prova de Língua Portuguesa; 

c) Reagrupamento Familiar: informação e esclarecimento sobre a documentação 
necessária, aconselhamento sobre a integração do agregado familiar na 
comunidade, encaminhamento para as instituições competentes; 
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Ao longo de duas décadas, os CLAIM viram o seu trabalho ser complexificado, tendo como 
foco o atendimento informativo direto ao migrante, mas indo muito além disso.

Os CLAIM prestam informação e apoiam os cidadãos nas seguintes áreas: 
a) Regularização: informação e esclarecimento sobre a documentação necessária à regu-

larização do cidadão, preparação de processos, verificação de documentos, marcações 
para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

b) Nacionalidade: informação sobre a legislação e a documentação necessária para apre-
sentação de processos, verificação de documentos, encaminhamento para o Instituto 
dos Registos e do Notariado, inscrição na Prova de Língua Portuguesa;

c) Reagrupamento Familiar: informação e esclarecimento sobre a documentação neces-
sária, aconselhamento sobre a integração do agregado familiar na comunidade, enca-
minhamento para as instituições competentes;

d) Retorno Voluntário: informações sobre o processo, entrevistas e/ou encaminhamento 
para a Organização Internacional para as Migrações;

e) Segurança Social: informações de âmbito legal sobre questões relacionadas com a 
Segurança Social e o seu funcionamento, encaminhamento para as instituições compe-
tentes, apoio no preenchimento de formulários;

f) Saúde: Encaminhamento e informações sobre o Acesso ao Serviço Nacional de Saú-
de, apoio a cidadãos migrantes na inscrição como utentes, informações sobre ajudas 
e comparticipações do Estado nos cuidados médicos, encaminhamento dos cidadãos 
migrantes para instituição competente que possa dar resposta concreta à situação es-
pecífica;

g) Formação Profissional: informação e inscrição em cursos de Português Língua de Aco-
lhimento,  encaminhamento, pesquisa de cursos de formação profissional, de acordo 
com as necessidades e aptidões de cada cidadão junto de entidades formadoras diver-
sas;

h)Educação: Esclarecimento e encaminhamento de situações ligadas a equivalências de 
diplomas, certificação e reconhecimento de competências, inscrição em Agrupamentos 
Escolares;  

i) Emprego:   informação sobre direitos e deveres enquanto trabalhadores, encaminha-
mento para serviços de procura de emprego, pesquisa de ofertas de emprego, apoio na 
reformulação de currículos, informação sobre programas de empreendedorismo

j) Habitação: apoio na resolução de problemas associados à aquisição e/ou arrendamen-
to, informações de ordem legal e outras, encaminhamento para respostas de emergên-
cia para pessoas sem habitação;

k) Finanças: informação sobre pedido de NIF, apoio no preenchimento do IRS; 
l) Articulação com Embaixadas/consulados: agendamentos de passaporte; certidões de 

nascimento e casamento, outros.

Embora o trabalho da Rede CLAIM seja focado no atendimento aos migrantes, os gabi-
netes desenvolvem inúmeras atividades junto das comunidades locais, numa lógica de 
integração na sociedade de acolhimento da população migrante e promovendo também o 
envolvimento da comunidade em geral, como por exemplo:
a) Divulgação dos CLAIM junto da população e instituições locais; 
b) Ações de sensibilização e promoção da temática do acolhimento e integração de imi-

grantes e do diálogo intercultural – organização de conferências, workshops, ações de in
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formação, tertúlias, debates, fóruns, eventos interculturais, projeções de filmes, espe-
táculos musicais e de dança, exposições, atividades desportivas, visitas a locais histó-
ricos, partilha de boas práticas;

c) Ligação e promoção de associações de imigrantes locais; 
d) Promoção de parcerias com entidades e instituições locais;
e) Fomento da aprendizagem da língua portuguesa: incentivo e apoio à aprendizagem e 

aperfeiçoamento da língua portuguesa, organizando e divulgando cursos não formais 
ou encaminhando os imigrantes para cursos na região; 

f) Diagnóstico da população imigrante local e conhecimento das suas necessidades:cola-
boração em estudos e avaliações; levantamento do número de imigrantes registados 
em várias entidades locais (Juntas de Freguesia, Centros de Saúde; Escolas; IEFP; SEF); 
aplicação de inquéritos aos utentes CLAIM; levantamento de problemas/bloqueios ne-
cessidades dos imigrantes como recomendação para políticas públicas.

g) Deslocalização dos serviços prestados pelos CLAIM: criação de polos de atendimento 
descentralizados/itinerância (ex.: nas Juntas de Freguesia, empresas, outros municí-
pios); 

h) Outras atividades: criação de materiais informativos em diferentes áreas, mediação 
intercultural; apoio psicológico; apoio social; campanhas de sensibilização e prevenção 
de aspetos relacionados com a saúde. 

Figura 2. Níveis e dimensões de contributo dos CLAIM em processos de integração de migrantes 

Fonte: OIM (2021)

Os CLAIM contribuem a diferentes níveis e dimensões para os processos de integração 
de migrantes, a que correspondem diferentes escalas territoriais e escalas temporais (vd. 
Figura 2): “i) um nível de integração individual, referente a uma dimensão de apoio a in-
divíduos e suas famílias num âmbito informativo, documental e de supressão de necessi-
dades básicas, nomeadamente ao nível de habitação, apoio social, etc.; ii) um nível de in-
tegração comunitária, referente a uma dimensão de apoio ao nível local, nomeadamente 
no acesso a serviços locais (saúde, educação, etc.), ao enquadramento ou posicionamen-
to do/a migrante na comunidade local; e iii) um nível de integração estrutural referente, 
por um lado, ao contributo dos CLAIM para as políticas públicas tanto de âmbito nacional 
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No entanto, a rede caracteriza-se por uma elevada heterogeneidade, observável em 
vários domínios, tão diversos como o contexto social e político do território onde se 
encontra, a natureza institucional da entidade dinamizadora, a longevidade do serviço, o 
perfil, a experiência e as especificidades das equipas técnicas, o volume dos 
atendimentos, a abordagem e o formato de atendimento prestado e, evidentemente, as 
características dos próprios cidadãos que procuram os serviços. No entanto, a missão é 
comum – acolher e integrar o melhor possível os migrantes que procuram diariamente 
estes serviços.  
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como de âmbito local, e por outro lado ao contributo para o mainstreaming de práticas de 
integração junto de outras entidades, nomeadamente serviços públicos. A leitura destes 
níveis e dimensões deve ser feita de forma fluída, considerando que diversas dimensões 
são transversais a vários níveis. Todos os níveis implicam, aos CLAIM, algum nível de 
articulação com outras entidades, seja diretamente com o ACM, com outras instituições 
públicas (de âmbito nacional, regional ou local), e também com outras entidades (IPSS, 
associações, etc.)” (OIM, 2021: 9).

No entanto, a rede caracteriza-se por uma elevada heterogeneidade, observável em vá-
rios domínios, tão diversos como o contexto social e político do território onde se encon-
tra, a natureza institucional da entidade dinamizadora, a longevidade do serviço, o perfil, 
a experiência e as especificidades das equipas técnicas, o volume dos atendimentos, a 
abordagem e o formato de atendimento prestado e, evidentemente, as características dos 
próprios cidadãos que procuram os serviços. No entanto, a missão é comum – acolher e 
integrar o melhor possível os migrantes que procuram diariamente estes serviços.

Políticas Locais

Reconhecendo-se que a integração se faz a nível local, e que a Agenda Comum para a In-
tegração de Nacionais de Países Terceiros (COM (2011) 455 final) recomendava que os es-
tados-membros promovessem mais políticas de integração ao nível local, melhorassem 
a cooperação entre diferentes níveis de governança (nacional, regional e local) e promo-
vessem a monitorização dos serviços e políticas desenvolvidas nesses diferentes níveis, 
sinalizando boas práticas, o ano de 2014 foi palco do lançamento de novas iniciativas que 
representaram uma viragem na forma de concretização das políticas de acolhimento e 
integração de imigrantes a nível local.

O ano de 2014 teve início com o lançamento do convite endereçado pelo ACM a todos 
os municípios do país, para adesão à Rede dos Municípios Amigos dos Imigrantes e da 
Diversidade (RMAD), que contou com a resposta de 95 municípios, de norte a sul do país 
e regiões autónomas, integrando grandes e pequenos municípios, tanto do litoral como 
do interior do país, sendo ela própria, pelas suas características, exemplo de heterogenei-
dade e de diversidade.

No âmbito desta rede temática, inspirado na atuação do Conselho da Europa, o ACM con-
cebeu uma ferramenta de apoio à caracterização e monitorização das políticas locais de 
acolhimento e integração dos imigrantes - Índice dos Municípios Amigos dos Imigrantes 
e da Diversidade (IMAD).

Com esta ferramenta pretendeu-se facultar às instituições locais (públicas e da socieda-
de civil) com intervenção ao nível da integração dos imigrantes, um retrato da realidade 
local que lhes permitisse aferir, com acuidade, o universo de políticas locais relevantes 
nesta matéria, a efetividade dessas políticas em termos de resposta às necessidades e a 
identificação de boas práticas com potencial para serem replicadas noutros contextos. O 
conhecimento aprofundado da realidade de cada município permitiu também ao ACM, en-
quanto entidade responsável a nível nacional pelas políticas de acolhimento e integração 
dos imigrantes, ter acesso a recomendações com vista ao desenvolvimento de políticas in
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eficientes e eficazes, no enquadramento das diretrizes nacionais e comunitárias, ao mes-
mo tempo que contribuiu para conhecer as áreas com maiores fragilidades, de modo a 
desenvolver medidas que permitam fortalecer as entidades a nível local, capacitando-as 
e fornecendo recursos, tendo em vista a definição, a melhoria e/ou o aprofundamento de 
políticas locais facilitadoras de uma integração efetiva dos imigrantes na nossa sociedade.

Numa primeira fase, financiado pelo Programa Operacional de Assistência Técnica – FSE 
(POAT), o IMAD foi aplicado a um universo de 39 municípios, e posteriormente continuou 
como ferramenta consolidada de autoaplicação pelos próprios municípios, atingindo mais 
de 60 concelhos.

Da aplicação do IMAD resultou ainda o mapeamento de um conjunto de Práticas Inspi-
radoras, sinalizadas por parte das entidades, que constam agora de uma Base de Dados 
disponível no portal do ACM6. Estes recursos apresentam-se como exemplos de práticas 
bem-sucedidas, com potencial de disseminação noutros territórios, e dão visibilidade ao 
que de melhor se faz na área das migrações a nível local em Portugal. 
- 
Com o objetivo de reforçar os recursos de apoio à construção de políticas locais sus-
tentáveis, o ACM, através do cofinanciamento do Fundo Europeu para a Integração de 
Nacionais de Países Terceiros, apoiou ainda projetos na área da Capacitação dos Serviços 
de Apoio, Acolhimento e Integração dos Imigrantes, que foram executados durante 2015. 
Com esta ação pretendeu-se promover a capacitação dos serviços, através da qualifi-
cação e formação dos respetivos técnicos em áreas relacionadas com o acolhimento, a 
integração e gestão da diversidade, tendo em vista uma resposta mais integrada e eficaz.

Assumindo-se o diagnóstico das políticas de acolhimento e integração como fundamental 
para a construção estratégias mais sustentáveis, particularmente quando Portugal foi um 
dos países pioneiros na implementação de Planos Nacionais de Integração de Imigrantes 
ou do Plano Estratégico para as Migrações – PEM (ACM, 2015), o ACM lançou, pela pri-
meira vez, o concurso à apresentação de candidaturas destinadas à conceção de Planos 
Municipais para a Integração dos Imigrantes (PMII), financiados pelo Fundo Europeu para 
a Integração de Nacionais de Países Terceiros (FEINPT). Na procura constante de níveis 
superiores de integração, pretendeu-se dar um salto qualitativo e eficaz nas políticas de 
acolhimento e integração dos imigrantes, através da criação de instrumentos de política 
e gestão, resultado de um trabalho conjunto e devidamente articulado entre os diferentes 
atores, garantindo-se assim estratégias de atuação concertadas das diferentes entidades 
que atuam na área.

Os planos não estão centrados apenas nos imigrantes, mas antes nas relações de con-
vivência intercultural abrangendo todos os cidadãos do território, prevenindo atitudes 
discriminatórias e favorecendo o conhecimento recíproco das diferentes culturas. Os des-
tinatários são assim todos os quantos residem, trabalham, estudam ou que, de forma di-
reta ou indireta, interagem com os territórios: os imigrantes, a sociedade de acolhimento, 
os técnicos, os dirigentes e decisores políticos e as instituições.

Estes Planos desenvolvem medidas em diferentes áreas: Serviços de Acolhimento e Inte-
gração; Urbanismo e Habitação; Mercado de Trabalho e Empreendedorismo; Educação e 
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Língua; Capacitação e Formação; Cultura; Saúde; Solidariedade e Resposta Social; Cidada-
nia e Participação Cívica; Media e Sensibilização da Opinião Pública; Racismo e Discrimi-
nação; Relações Internacionais; Religião; Igualdade de Género, entre outras.

Para a conceção dos primeiros PMII foram acolhidas 19 candidaturas, envolvendo 21 mu-
nicípios, para o período 2014-2015: Alcanena, Amadora, Braga, Cascais, Figueira da Foz, 
Lisboa, Loulé, Loures, Lousã, Montijo, Odemira, Oeiras, Portimão, São Brás de Alportel, 
Seixal, Sintra, Torres Vedras/Óbidos/Lourinhã (plano intermunicipal), Viana do Castelo e 
Vila Nova de Gaia. 

A primeira edição dos Planos Municipais caracterizou-se por uma construção conjunta 
desta metodologia, através de testemunhos, da partilha entre pares, dos processos e 
instrumentos em torno da conceção dos Planos Municipais, promovendo o potencial de 
aprendizagem, bem como a identificação de eventuais bloqueios e formas de os contornar 
neste projeto pioneiro em Portugal. Esta primeira fase contou com a participação efetiva 
de 587 entidades públicas e privadas e 1.474 cidadãos imigrantes em todas as fases do 
processo (Pires, 2016).

Figura 3. Evolução dos Planos Municipais para a Integração de Migrantes

Desde 2015, foram criados 62 Planos, envolvendo 45 municípios, sendo que sete destes 
municípios desenvolveram sempre planos de continuidade, tendo vindo a renovar as suas 
estratégias: Braga, Lisboa, Odemira, Seixal, Sintra, Torres Vedras, Viana do Castelo.

A atribuição de financiamento através do ACM, enquanto autoridade delegada do Fundo 
para o Asilo, Migração e Integração (FAMI), tem contribuído para a expansão e consolidação 
das políticas locais de integração de migrantes, financiando a conceção de diagnósticos 
e medidas concretas para responder as necessidades dos migrantes. No final de 2022, 
encontravam-se em execução 20 Planos Municipais, tendo a oportunidade de prolongarem 
o projeto por mais um ano, dada a extensão do quadro comunitário até ao final de 2023. 

Tal como demonstrado por avaliações diversas, das próprias equipas técnicas e de enti-
dades externas, os Planos Municipais, embora tenham tido algumas dificuldades de exe-
cução ao longo dos anos por diferentes motivos (equipas técnicas reduzidas, situações de 
emergência prioritárias, etc.), apresentam um balanço positivo quanto aos objetivos que 
pretendiam inicialmente alcançar. Em termos gerais, houve uma melhoria substancial 
da articulação das entidades a nível local, permitindo a resolução de problemas de uma 
forma mais eficiente e eficaz, tendo por base diagnósticos aprofundados que resultaram 
em medidas concretas efetivamente necessárias. O maior envolvimento e participação 
dos migrantes nas políticas públicas que impactam diretamente nas suas vidas garantiu 
efetivamente um salto qualitativo no seu processo de integração. in
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de prolongarem o projeto por mais um ano, dada a extensão do quadro comunitário até 
ao final de 2023.  
 
Tal como demonstrado por avaliações diversas, das próprias equipas técnicas e de 
entidades externas, os Planos Municipais, embora tenham tido algumas dificuldades de 
execução ao longo dos anos por diferentes motivos (equipas técnicas reduzidas, 
situações de emergência prioritárias, etc.), apresentam um balanço positivo quanto aos 
objetivos que pretendiam inicialmente alcançar. Em termos gerais, houve uma melhoria 
substancial da articulação das entidades a nível local, permitindo a resolução de 
problemas de uma forma mais eficiente e eficaz, tendo por base diagnósticos 
aprofundados que resultaram em medidas concretas efetivamente necessárias. O maior 
envolvimento e participação dos migrantes nas políticas públicas que impactam 
diretamente nas suas vidas garantiu efetivamente um salto qualitativo no seu processo 
de integração.  
  
Paralelamente, 2021 foi marcado pelo arranque do projeto-piloto Integrar Valoriza, 
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2021, de 9 de julho, com a 
adesão de 54 municípios, que veio reforçar esta abordagem que tem vindo a ser 
desenvolvida ao longo dos últimos anos em Portugal, caracterizada por uma resposta 
integrada, intersetorial e inovadora, através da qual se pretendia: a) promover iniciativas 
coordenadas a nível local, para a implementação eficaz das políticas de integração; b) 
reforçar e partilhar boas práticas na integração de pessoas migrantes; c) prevenir e 
combater a imigração irregular, a exploração laboral e o tráfico de seres humanos; d) 
promover a coesão social e reduzir as desigualdades. 
 
Com uma duração prevista de 18 meses, as iniciativas desenvolvidas no âmbito deste 
projeto-piloto têm vindo a permitir, entre outros aspetos: melhorar as respostas dos 
serviços públicos a nível local; testar soluções de governança local integradas, participadas 
e inovadoras no âmbito das migrações, com vista à criação de uma rede aberta para a 
investigação e inovação aplicada nas políticas locais e nacionais; estimular a cooperação a 
nível municipal entre autoridades públicas, empresas, sociedade civil e associações de 
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Paralelamente, 2021 foi marcado pelo arranque do projeto-piloto Integrar Valoriza, criado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2021, de 9 de julho, com a adesão de 54 
municípios, que veio reforçar esta abordagem que tem vindo a ser desenvolvida ao longo 
dos últimos anos em Portugal, caracterizada por uma resposta integrada, intersetorial e 
inovadora, através da qual se pretendia: a) promover iniciativas coordenadas a nível local, 
para a implementação eficaz das políticas de integração; b) reforçar e partilhar boas prá-
ticas na integração de pessoas migrantes; c) prevenir e combater a imigração irregular, 
a exploração laboral e o tráfico de seres humanos; d) promover a coesão social e reduzir 
as desigualdades.

Com uma duração prevista de 18 meses, as iniciativas desenvolvidas no âmbito deste 
projeto-piloto têm vindo a permitir, entre outros aspetos: melhorar as respostas dos ser-
viços públicos a nível local; testar soluções de governança local integradas, participadas 
e inovadoras no âmbito das migrações, com vista à criação de uma rede aberta para a 
investigação e inovação aplicada nas políticas locais e nacionais; estimular a cooperação 
a nível municipal entre autoridades públicas, empresas, sociedade civil e associações de 
pessoas imigrantes, em articulação com os instrumentos de planeamento locais; promo-
ver a interculturalidade, através de iniciativas de conhecimento e interação positiva entre 
munícipes, bem como de formação e promoção de competências interculturais, reconhe-
cendo e valorizando as diversidades sociais, culturais, linguísticas e religiosas, como meio 
de desenvolvimento e coesão social e local.

Algumas reflexões para o futuro

Quando falamos de integração temos de falar necessariamente de proximidade. De facto, 
a integração dos migrantes não é algo abstrato e genérico, mas, pelo contrário, algo muito 
concreto que acontece no dia-a-dia de cada pessoa, nas relações que estabelece no seu 
local de trabalho, no lugar onde mora, nos serviços que frequenta. Apoiar o processo de 
integração pessoal de cada imigrante a nível local tem sido a missão de muitas entidades 
públicas e privadas que o têm realizado um pouco por todo o nosso país, com o incentivo 
do ACM mas principalmente com muita dedicação das equipas técnicas que no terreno 
fazem efetivamente toda a diferença diariamente.  

No futuro, pretende-se que os serviços da Rede CLAIM e todos os projetos de políticas 
locais se afirmem cada vez mais como agentes dinamizadores de redes locais que pro-
movam a interculturalidade e a integração ao nível local, num processo multidirecional 
envolvendo imigrantes, entidades e sociedade de acolhimento, contribuindo assim para a 
existência de territórios mais coesos e sustentáveis.

A manutenção e alargamento da cobertura territorial da Rede CLAIM e projetos de polí-
tica local a todos os concelhos com maior incidência de população imigrante, bem como 
uma aposta forte na avaliação, monitorização e capacitação (formação e informação) dos 
serviços, e na consolidação do funcionamento em rede e das dinâmicas já criadas são o 
caminho que esperamos percorrer nos próximos anos. 

As mais-valias que sempre foram apontadas ao longo de duas décadas como sendo o 
sucesso da integração em Portugal, são também os maiores desafios que teremos que 
continuar a enfrentar, prosseguindo o trabalho para o seu aprofundamento. 
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Será essencial manter a relação de proximidade e confiança, característica dos serviços 
dirigidos aos imigrantes (e de outros cidadãos com necessidades e dúvidas no domínio da 
migração), capaz de facilitar a identificação e implementação de soluções, mas alargá-las 
a todos os serviços públicos. Por essa razão é também necessário continuar a investir na 
articulação institucional e a respeitar o princípio da parceria. 

A migração é um desafio social complexo, para que contribuem múltiplas variáveis, nem 
todas evidentes, que interagem entre si, com processos de desenvolvimento diferentes e 
várias consequências. “A integração de imigrantes requer um conjunto de serviços pú-
blicos como habitação, educação, emprego, saúde, e segurança social. A imigração é um 
‘wicked issue’ que não pode ser resolvido só por um setor, uma área de políticas públicas 
ou um nível administrativo” (Christensen et al, 2007: 111, cit. in Marques, 2017: 216). Esta 
complexidade “exige no desenho de políticas públicas não só uma abordagem integrada 
e holística, como a capacidade de resiliência e de inovação na conceção e execução de 
respostas a este desafio” (Marques, 2017: 61). 

As equipas técnicas ligadas às migrações não conseguem resolver, isoladamente, os 
problemas colocados pelos imigrantes. Para conseguirem fazer o seu trabalho torna-se 
fundamental que a sua estratégia de resposta, encaminhamento e acompanhamento, se 
faça no contexto de uma forte articulação com todos os serviços que, direta ou indireta-
mente, têm funções na esfera da integração. Estas parcerias têm de ser cada vez mais 
fortalecidas e formalizadas, devendo existir canais privilegiados de contacto – através da 
definição de pessoas-chave de referência nas organizações que possam ser “facilmente” 
contactáveis – que permitam dar respostas mais assertivas, céleres e úteis.  

O facto de existirem redes nacionais estruturadas, não se encontrando os territórios e os 
técnicos isolados no desempenho das suas atividades, gera fortes efeitos cumulativos ao 
nível da identificação de problemas, mas também de intercâmbio de soluções, através da 
partilha de procedimentos, ferramentas, e práticas inspiradoras.

“As acções de formação frequentadas, a forte interacção que se estabelece entre os 
técnicos da Rede e a dedicação e energia que colocam no seu trabalho, possíveis de 
constatar nos diversos encontros CLAII e no resumo das actividades que desempenham, 
fazem deste conjunto de profissionais o elemento crucial da estratégia de resposta de 
proximidade no domínio da integração de imigrantes” (Malheiros, 2010: 19). A competên-
cia e o envolvimento dos técnicos, especialistas na área das migrações, é efetivamente o 
fator diferenciador no sucesso das políticas e serviços locais de integração de migrantes 
em Portugal. 

Ao longo dos anos, os técnicos têm mostrado uma grande capacidade de comunicação, de 
participação e de partilha de informação, para além de uma enorme resiliência, flexibilida-
de e capacidade de rápida adaptação, como ficou provado nos últimos anos. 

Por estas razões, de forma a manter o nível de qualidade, é necessário um investimento 
contínuo na produção de instrumentos, de indicadores, de metodologias e de formação de 
todas as partes interessadas para que se adquira maior solidez nas intervenções. in
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Para o conhecimento mais concreto deste universo, fica aqui o convite para a leitura deste 
número temático da Revista Migrações, onde poderão conhecer experiências distintas de 
quem dinamiza serviços, desenvolve atividades e desenha políticas, em diferentes pontos 
do país. Diferentes perspetivas e olhares que se encontram e mostram as várias verten-
tes das políticas locais de acolhimento e integração de migrantes em Portugal.

Notas

1 Entidades parceiras em 2003: Centro Social Paroquial Vera Cruz; Cáritas Diocesana de Beja, Cruz Vermelha Portuguesa – 
Delegação de Braga, Cáritas Diocesana de Évora,  Misericórdia do Bombarral, Associação Amigrante, JRS- Serviço Jesuíta 
aos Refugiados, Associação Olho Vivo, AIPA – Associação dos Imigrantes nos Açores, Cáritas Diocesana de Portalegre, 
Paróquia de Amarante, Associação Caboverdiana de Sines, Cáritas diocesana de Viana dos Castelo, Fábrica da Igreja de S. 
Pedro e S. Paulo, Cáritas Diocesana Viseu. 
2 Municípios parceiros em 2004: Mealhada, Macedo de Cavaleiros, Faro, Silves, Figueira de Castelo Rodrigo, Óbidos, Lourinhã, 
Azambuja, Montijo, Valongo, Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis, Vouzela.
3 Decreto-Lei n.º 27/2005, de 4 de fevereiro.
4 Esta iniciativa teve no seu trajeto a Parceria de Desenvolvimento do Projeto “Vamos Utopiar” estabelecida em 2005, inseri-
da na Iniciativa Comunitária Equal que uniu cinco entidades de diferentes quadrantes da sociedade – a associação GRAAL, o 
ACIDI, a Associação Melhoramentos e Recreativo do Talude e a Associação de Guias de Portugal. 
5 O PII previa 80 até final de 2008.
6 Vd. http://www.acm.gov.pt/praticas-inspiradoras-pesquisa
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